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Resumo: Atualmente os resíduos urbanos constituem uma das grandes preocupações em matéria de ambiente, 
quer em termos da quantidade em que são produzidos, quer em termos da sua diversidade. Mas nem sempres 
foi assim. Depois de séculos de alheamento em relação à recolha e tratamento dos Resíduos Urbanos (RU), as 
políticas públicas viradas para este setor foram implementadas durante a década de 90. Dos vários Planos Es-
tratégicos de Resíduos Urbanos, implementados desde 1997, várias metas foram traçadas sem que muitos dos 
objetivos sejam alcançados. Desses ressaltam a diminuição da produção de RU e o aumento da reciclagem. Ora 
o que ressalta das estatísticas é revelador: a região Alentejo apresenta uma elevada produção de RU por habi-
tante, que em muitos dos municípios ultrapassam em muito a média nacional. O enquadramento teórico deste 
problema ambiental foi feito recorrendo à Sociologia do Ambiente, tendo em conta a sua formação e consoli-
dação como área disciplinar. 
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Abstract: Today, urban waste is one of the major environmental concerns, both in terms of the quantity in 
which it is produced and in terms of its diversity. But it was not even that way. After centuries of alienation in 
relation to the collection and treatment of Urban Waste (UW), public policies aimed at this sector were imple-
mented during the 1990s. Several of the Strategic Urban Waste Plans, implemented since 1997, many goals are 
achieved. These include a decrease in UW production and an increase in recycling. What emerges from the 
statistics is revealing: the Alentejo region has a high production of UW per inhabitant, which in many of the 
municipalities far exceeds the national average. The theoretical framework of this environmental problem was 
made using the Sociology of the Environment, taking into account its formation and consolidation as a discipli-
nary area. 




O objetivo deste artigo é chamar a atenção para os 
Resíduos Urbanos (RU), ou o lixo que todos nós pro-
duzimos diariamente e tem vindo a assumir uma cres-
cente preocupação em matéria ambiental, não porque 
o Ambiente está na moda, mas pelo crescente au-
mento, diversidade e perigosidade que tem tido, so-
bretudo quando em Portugal, nos anos 80 do século 
passado, a febre consumista disparou e com ela o au-
mento dos resíduos. Enquanto a Europa ocidental e 
do norte já estava há muito desperta para o problema, 
pois o consumismo já caracterizava essas economias 
em crescimento, em Portugal o fenómeno tentava 
passar despercebido ou até invisível, dando lugar a li-
xeiras a céu aberto, que só paravam de crescer quando 
incendiadas. A entrada do país na então Comunidade 
Económica Europeia contribui para que esta situação 
viesse a ser alterada através da obrigatoriedade da 
transposição para a legislação nacional das normas co-
munitárias e pela própria política ambiental comuni-
tária.  




A aproximação ao tema possibilitaria uma abordagem 
teórica vasta, tendo em conta os vários ramos do sa-
ber científico que nele se focam. Contudo, essa apro-
ximação foi aqui feita a partir da análise sociológica, 
área de formação do autor, que recorre à leitura do 
fenómeno a partir da contribuição teórica da Sociolo-
gia do Ambiente.  
A primeira parte do artigo dá conta do interesse que a 
Sociologia manifestou pelo Ambiente e pelas suas 
questões e como a Sociologia do Ambiente evoluiu, 
indicando-se algumas teorias que abordam a questão 
da exploração das matérias-primas, o aumento dos re-
síduos decorrentes da febre consumista.  
Na segunda parte dar-se-á conta dos impactos sócio 
ambientais dos Resíduos Urbanos, nomeadamente o 
conjunto de fatores que contribuíram para as mudan-
ças do estilo de vida, de produção e de consumo das 
populações, e que se traduziram numa maior produ-
ção, numa maior diversidade e numa maior perigosi-
dade dos RU. Ainda nesta parte, dá-se conta das me-
didas que foram tomadas na Europa comunitária e em 
Portugal, nomeadamente em termos tecnológicos 
quer em termos político-legislativos, aqui materializa-
dos nos Planos Estratégicos para os Resíduos Urba-
nos. 
Na terceira parte, apresenta-se a produção de resíduos 
urbanos em Portugal e na região Alentejo, recor-
rendo-se à informação estatística disponível de forma 
a perceber-se, preferencialmente, o que aconteceu en-
tre os anos de 2009 e 2014, os anos da troika em Por-
tugal, em matéria de consumo, refletido na produção 
de RU no país e, particularmente no Alentejo, uma 
região considerada pobre, mas com uma produção de 
RU acima da média do país e com valores de recolha 
seletiva de RU muito baixa o que pode ser revelador 
de uma baixa consciência ambiental. 
Embora se encontre ainda numa fase embrionária e 
dada a temática aqui apresentada, optou-se pela inclu-
são de uma quarta parte que traçasse em linhas muito 
gerais as formas da Economia Circular que se apre-
senta como um novo paradigma que irá reformar a 
Economia Linear se esgota em si mesma. 
Termina-se com algumas considerações finais onde se 
colocam algumas reflexões, algumas interrogações 
tendentes a trabalhos futuros que venham a ocorrer. 
 
1- A Sociologia do Ambiente como aborda-
gem ao problema dos resíduos urbanos 
Há sensivelmente meio século que as questões relaci-
onadas com o ambiente começaram a despoletar um 
conjunto de condições sociais e teóricas que propor-
cionaram, por um lado, a construção de um objeto de 
conhecimento e, por outro, a possibilidade das ques-
tões ambientais serem identificadas como temática de 
investigação nas Ciências Sociais e na Sociologia, em 
particular.  
Sabemos hoje que a sua emergência no campo de in-
vestigação está relacionada com o processo de pro-
cura de análises teóricas inteligíveis que fossem capa-
zes de proceder à articulação entre as dimensões soci-
ais e naturais, resultando num campo especializado a 
que se convencionou denominar Sociologia do Ambi-
ente.  
Na opinião de Buttel (1996) o percurso já realizado 
pela Sociologia do Ambiente pode ser sintetizado em 
três fases distintas: a fase da formação, a partir da 
combinação e contribuição de outras sociologias es-
pecíficas; a fase de constituição de um núcleo teórico 
próprio e de perfil mais consensual; e a fase de diver-
sificação e maior incorporação no campo teórico da 
sociologia em geral. 
Este corpus especializado da Sociologia, nas suas ver-
tentes de produção científica e académica, surge bas-
tante influenciado pela onda de contestação que os 
movimentos sociais levaram a cabo, nos primórdios 
dos anos 60 do século passo, contra a degradação dos 
recursos naturais e da predominância da indústria po-
luidora nas sociedades ocidentais. 
Com estas questões na ordem do dia, a Sociologia viu-
se confrontada com a ausência de um corpo teórico 
capaz de construir um modelo de análise que a levasse 
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à interpretação da relação entre a sociedade e a natu-
reza. A Sociologia clássica – personificada nos traba-
lhos de Marx, Durkheim e Weber - não o tinha feito, 
e chegava-se às últimas décadas do século XX sem um 
quadro teórico ou alguma tradição empírica orienta-
dora que conduzissem à compreensão da relação en-
tre a sociedade e a natureza.  
Na década de 60 e de forma diferenciada, conforme 
os diferentes países, alguns sociólogos começam a de-
monstrar interesse na problemática que envolve as 
questões ambientais, na tentativa de perceber a perti-
nência e a abrangência que a temática passou a ocupar 
quer ao nível dos movimentos sociais, empresariais, 
organismos internacionais e governos de todo o 
mundo. (Ferreira, 2004:78) 
Alguns autores apontam o movimento Earth Day, que 
teve lugar no dia 22 de abril de 1970 e que mobilizou 
20 milhões de participantes nos EUA, tendo sido in-
terpretado como o primeiro dia do ambientalismo 
(Hannigan, citado por Fleury et alli, 2014:37) 
A questão ambiental passou a ser assumida, não como 
uma moda de curta duração, ou como um capricho de 
cientistas mais radicais, mas como um problema com 
o qual a Humanidade teria que considerar na medida 
em que muito dos problemas que a Humanidade en-
frenta têm origem no processo de industrialização e 
de urbanização que, não raras as vezes, observaram 
um crescimento desmesurado e sem regras. 
Mas, até a Sociologia romper com os preconceitos em 
relação às variáveis naturais e ambientais e alcançar o 
nível de análise que procura entender a interação do 
Homem com o Ambiente, e como se condicionam 
mutuamente, houve um longo caminho a percorrer e 
cujo início tem lugar com a revolução científica ope-
rada no século XVI. (Marques, 1999:22). 
Buttel (1992) ao analisar a situação da Sociologia do 
Ambiente nos Estados Unidos, conclui que, nesse pe-
ríodo, esta se caracterizava por desenvolver a sua ação 
num campo muito vasto, na tentativa de captar inves-
tigadores para a área disciplinar e, por outro, a falta de 
formação inicial na área disciplinar, teria sido preen-
chida por uma mescla de formações, com múltiplas 
identidades e onde se produzia investigação na área, 
mas de forma descontinuada ou parcial 
Ao pretender enveredar pela pesquisa empírica, a So-
ciologia do Ambiente viu-se confrontada com um 
conjunto de postulados, sobejamente cristalizados, 
comum a todas as grandes escolas sociológicas e que 
se traduz numa forma de antropocentrismo do 
mundo. Estes postulados receberam de Catton e 
Dunlap o nome de Paradigma da Excecionalidade Hu-
mana (inicialmente Human Exceptionalism Paradigm e 
posteriormente Human Exemptionalism Paradigm) 
(HEP), e nele o Homem é apresentado como um ser 
separado do ambiente natural.  
Na opinião dos referidos autores, as correntes con-
temporâneas da Sociologia ter-se-iam apoiado num 
conjunto de postulados que traduziram uma forma 
antropocêntrica do mundo. 
Partiu-se do pressuposto que o Homem seria o centro 
de todo o sistema, assentando o paradigma nos se-
guintes quatro postulados: 
1.   O ser humano é o único produtor de cultura; 
2.   A cultura é quase infinita e a sua evolução é mais 
rápida que qualquer aspeto biológico; 
3.   As diferenças entre os homens têm uma base so-
cial e não são inatas, podendo ser modificadas so-
cialmente; 
4.   A acumulação cultural poderá permitir ao pro-
gresso prosseguir indefinidamente de forma a re-
solver todos os problemas sociais. 
 
Estamos perante um paradigma, que como o nome 
indica, coloca o Homem como um ser independente, 
ou melhor, como um ser separado do ambiente natu-
ral. Com este paradigma atingiu-se a radicalização da 
vida social. O Homem parece não ser mais um ser bi-
ológico, nem parece que se encontra integrado num 
ambiente natural. Tudo é construído pelo Homem e 
este, só por si, possui capacidades de resolução dos 
seus problemas. 




Homem e Ambiente vivem de costas voltadas. E esta 
situação é perfeitamente traduzida nas formas de ex-
ploração sobre os recursos naturais finitos - combus-
tíveis fósseis, matérias-primas não renováveis, etc. - 
que pode levar, de forma mais ou menos rápida, ao 
seu esgotamento pondo em causa a qualidade de vida 
das gerações vindouras. 
Ora, os axiomas que presidem ao HEP têm lugar 
numa Sociologia mais tradicional, mas nunca terão lu-
gar numa Sociologia do Ambiente, uma vez que o seu 
objeto nada tem a ver com estes pressupostos para-
digmáticos 
Por oposição a este paradigma antropocêntrico, Cat-
ton e Dunlap desenvolveram um novo paradigma - o 
Novo Paradigma Ambiental - que mais tarde recebe o 
nome de Novo Paradigma Ecológico (New Ecological Para-
digm) (NEP). Na opinião de Mormont (1992:48)  a 
forma com que este paradigma está explicitado revela 
que estamos perante uma nova postura sociológica. 
O axioma que inspira este paradigma parte do princí-
pio que há uma dependência ecológica das sociedades 
humanas em relação aos ecossistemas. O NEP as-
senta nos seguintes três postulados: 
1.   O ser humano é um entre numerosas espécies, 
sendo a interdependência estabelecido que cria as 
comunidades bióticas e são estas que fazem a 
nossa vida social; 
2.   A complexidade das relações de causa, de efeito e 
de retroação que têm lugar no tecido natural, faz 
com que a ação social, concebida para fins diver-
sos, comporte inúmeros efeitos imprevistos; 
3.   O mundo apresentando-se finito quanto aos re-
cursos físicos e biológicos, limitará o crescimento 
económico, o progresso social e os restantes fe-
nómenos sociais. 
 
Deste paradigma podemos depreender que o que está 
causa é dotar a Sociologia do Ambiente de um instru-
mento de reflexão em tomo da interação sociedade-
ambiente. 
Neste novo paradigma o Homem é reduzido à escala 
dos outros seres vivos e, tal como esses seres vivos, 
encontra-se na dependência da natureza e dos recur-
sos. Tal situação pode, eventualmente, traduzir: 
1.   Um novo olhar sobre o ambiente e provavel-
mente a assumir uma nova consciência e postura 
face aos ambientes naturais; 
2.   Uma nova tomada de consciências perante os re-
cursos e matérias-primas não renováveis; 
3.   Uma tomada de consciência face às gerações vin-
douras. 
 
Mas o NEP tem vindo a receber algumas críticas. 
Destas referiremos as que são desenvolvidas por 
Buttel  que dá conta do facto dos grandes axiomas que 
constituem o NEP se apresentarem relativamente 
pouco desenvolvidos, havendo apenas uma preocupa-
ção em enunciar os princípios teóricos com precisão 
e a apresentar hipóteses verificáveis. 
Buttel que fez parte do grupo que colocou a primazia 
da distinção HEP/NEP vai questionar sobre os ter-
mos em como “uma abundante controvérsia de ordem «pa-
radigmática» ou mais estritamente teórica - dentro do quadro do 
NEP (e também no HEP), onde encontramos as posições 
(marxista, teoria do conflito, funcionalismo) que segundo Cat-
ton e Dunlap, se observam unicamente no quadro do HEP”. 
(Buttel:1986:368) 
Por outro lado, o autor verifica que as hipóteses do 
NEP, colocadas por Catton Jr. e Dunlap, situam-se 
num nível muito abstrato, pelo que a sua operaciona-
lização se toma difícil, podendo dar origem a pesqui-
sas muito pouco frutuosas. 
Havendo postulados muito generalizados corre-se o 
risco das teses de alguns autores clássicos da Sociolo-
gia puderem ser invocados, quer para ilustrar situa-
ções do HEP quer no próprio NEP. 
A proposta apresentada por Buttel (1986) vai para 
uma posição de adoção de uma teoria sociológica ou 
para uma teoria particular da Sociologia do Ambiente. 
Para além desta proposta surgiu uma estratégia as-
sente na revisão das teorias sociológicas, com o intuito 
Desenvolvimento e Sociedade   |   n.º 4 Julho 2018 





de encontrar contributos inteligíveis para a interpreta-
ção da problemática ambiental.  
Desta procura surgiram dois vetores de abordagem: o 
primeiro vai tentar recuperar as interpretações de 
Marx, Durkheim e Weber sobre as questões ambien-
tais. Entre outros autores, salientam-se Alan Schnai-
berg e James O´Connor, cuja produção científica fi-
cou conhecida por ecomarxismo ou marxismo ambiental. 
(Fleury et alli, 2014:40). 
Uma das abordagens que tinha sido realizada sobre as 
causas dos problemas ambientais, remonta a 1980 
quando Schnaiberg publica The Environment: From Sur-
plus to Scarity (Schnaiberg et alli., 2000) onde desen-
volve o conceito de espiral de produção (treadmill of pro-
duction), ou seja, um processo que é imparável, que se 
verifica nas sociedades industriais, sob a forma de 
crescimento económico. 
Verificou-se, por um lado, um enorme impacto dos 
processos produtivos sobre os ecossistemas, sobre-
tudo na segunda metade do século XX, o que levou a 
um desequilíbrio ambiental e ecológico, tanto no re-
curso exagerado dos recursos naturais e no aumento 
da poluição, sendo uma parte dela sob a forma de RU.  
Por outro lado, as respostas sociais e políticas em re-
lação a esses processos de produção apresentaram-se 
muito variáveis e pouco consistentes. Enquanto al-
guns se revoltavam contra este sistema de produção, 
outros viriam a adotar essas novas tecnologias, na es-
perança da resolução dos problemas ambientais. (Sch-
naiberg et alli., 2000:15). 
Por sua vez, O’Connor publica em 1988 o artigo Capi-
talism, nature, socialism a theoretical introduction onde lança 
a tese da segunda contradição do capitalismo. En-
quanto a primeira contradição está relacionada com a 
lógica interna de funcionamento do capital, baseada 
nas relações entre valor e mais-valia, a segunda con-
tradição do capitalismo tem lugar na relação entre o 
funcionamento da economia capitalista e as suas con-
dições externas de produção, nomeadamente os cus-
tos externos ou sociais. 
Estas externalidades são não-mercadorias que são ne-
cessárias para a produção de mercadorias: o trabalho 
humano, mas também a natureza, enquanto fonte de 
matérias-primas e de depósito de resíduos. (O’Con-
nor, 1988:15). 
O segundo vetor tenta submeter a análise dos proble-
mas ambientais às estratégias utilizadas para compre-
ender outros problemas sociológicos. Trata-se de um 
vetor de análise que contempla uma mescla de matri-
zes teóricas e que contemplam a antropóloga Mary 
Douglas e o cientista político Aaron Wildavsky, que 
desenvolveram a Teoria da Cultura do Risco em Risk and 
culture: an essay on the selection of technological and envi-
ronmental dangers (1982), o sociólogo Ulrich Becker que 
desenvolveu o conceito de sociedades do risco, em Risk 
society: towards a new modernity (1992) os sociólogos Gert 
Spaargaren e  Arthur Mol, com o conceito de moderni-
zação ecológica, que desenvolveram em Sociology, envi-
ronment, and modernity: Ecological modernization as a theory 
of social change (1992) e o sociólogo John Hannigan.  
Hannigan conseguiu sistematizar o posicionamento 
epistemológico deste vetor, recorrendo à síntese cons-
trutivista que consiste em demonstrar que “os proble-
mas ambientais não existem por si mesmos, mas constituem o 
resultado de um processo de construção social multifacetado” 
(Mattedi, 2015:150). 
Os problemas ambientais não são entidades consoli-
dadas, mas representações que são baseadas cultural-
mente e contestadas socialmente. (Fleury et alli, 
2014:43).  
A perceção que se tem das relações entre a sociedade 
e a natureza e dos problemas ambientais, associados e 
decorrentes dessas relações, implicam uma constru-
ção social que está dependente de uma pluralidade de 
fatores intimamente relacionados quer com a cultura, 
quer com o conhecimento dos sujeitos sociais, que os 
leva ou não, a tomadas de posição e vários tipos de 
representações. 
Qualquer abordagem sociológica sobre a problemá-
tica ambiental terá, necessariamente de estabelecer, 
em primeiro lugar, uma análise sociológica da produ-
ção do conhecimento sobre a questão ambiental. Um 
segundo passo vai implicar uma dupla rutura metodo-
lógica: com o senso comum que coloca a problemática 
ambiental na esfera dos fatores físicos e com o senso 




comum sociológico responsável pela caracterização dos fe-
nómenos sociológicos com base na separação entre a 
sociedade e a natureza. (Mattedi, 2015:153). 
Assim, a Sociologia do Ambiente, que durante algu-
mas décadas se encontrou em fase de consolidação 
teórica e metodológica, tem como objeto a relação en-
tre as sociedades humanas e o ambiente físico, ou seja, 
os impactos que as sociedades humanas produzem no 
ambiente e que impacto é produzido pelo ambiente 
na organização social e no comportamento humano. 
A Sociologia do Ambiente viria a entrar neste século 
como um dos campos de pesquisa mais promissores 
dentro da disciplina. Das várias temáticas que tem 
vindo a privilegiar, destaca-se os vários autores que se 
têm debruçado sobre um dos maiores impactos que 
têm vindo a ocorrer, nas últimas décadas, sobre o am-
biente, ou seja na produção de Resíduos Urbanos 
(RU), que tem vindo a aumentar em todo o mundo, 
quer em quantidade, quer em diversidade. Tal situação 
tem levado a que organismos internacionais e Gover-
nos a desenvolver ações de consciencialização e de 
ação direta, nomeadamente soluções tecnológicas e de 
caráter político-legislativo  
 
2- Os impactos sócio ambientais dos Resí-
duos Urbanos  
O que se considera um Resíduo Urbano ? Segundo a 
Agência Portuguesa do Ambiente (APA) é um “resíduo 
proveniente de habitações, bem como outro resíduo que, pela sua 
natureza ou composição, seja semelhante ao resíduo proveniente 
de habitações”. 
Atualmente os resíduos urbanos constituem uma das 
grandes preocupações em matéria de ambiente, quer 
em termos da quantidade em que são produzidos, 
quer em termos de sua diversidade.  
Podemos considerar quatro ordens de fatores que têm 
contribuído para as mudanças do estilo de vida e nos 
modos de produção e de consumo das populações: o 
desenvolvimento económico, o crescimento popula-
cional, a urbanização e a revolução tecnológica. (Gou-
veia, 2012 :1504).  
Estas mudanças contribuíram para que, ao longo das 
várias décadas, se tivesse vindo a verificar que a pro-
dução os RU tem vindo a aumentar, sobretudo nas 
áreas urbanas e nas áreas metropolitanas. E esse au-
mento não tem sido feito apenas em relação à quanti-
dade, como à diversidade e à perigosidade que muitos 
resíduos apresentam, se atentarmos à incorporação de 
certos elementos sintéticos que os tornam perigosos, 
não só para os ecossistemas, como para a própria sa-
úde humana.    
Toda esta problemática do crescimento dos RU co-
meçou a causar preocupação, desde as décadas de 60 
e 70, principalmente junto dos chamados países de-
senvolvidos (EUA, e países do norte e centro da Eu-
ropa ocidental) sendo identificado como um pro-
blema ambiental.  
Este crescimento estava relacionado com o aumento 
quer do consumo de massas, quer do desperdício que 
decorreu desse consumo. E o desperdício constituía 
cada vez mais RU orgânicos e com um exponencial 
crescimento dos resíduos não orgânicos, resultado da 
crescente utilização de embalagens a que as razões que 
se prendem com as marcas comerciais e os processos 
de higienização não são alheios. (Valente, 2013:102). 
O problema alcançou tal dimensão que em 1970 o 
Conselho da Europa promove o Ano Europeu da 
Conservação da Natureza e dois anos depois a Orga-
nização das Nações Unidos promove em Estocolmo 
a Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente 
Humano.   
Em matéria comunitária europeia a Comunidade Eco-
nómica Europeia exigiu que se encontrassem soluções 
tecnológicas e de âmbito político-legislativo e emitiu 
em 1975, a Diretiva Quadro dos Resíduos 
75/442/CEE, em que exigia, aos então seis países que 
a constituía, que elaborassem planos de gestão de re-
síduos (EUR-LEX). 
Entre esta diretiva e a aprovação do Plano Estratégico 
para os Resíduos Urbanos (PERU), em 1997, há um 
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hiato de vinte e dois anos e um outro de dez anos, em 
relação à Lei de Bases do Ambiente, a Lei das Associ-
ações de Defesa do Ambiente, ambas de 1987, apro-
vadas, curiosamente, no decorrer do Ano Europeu do 
Ambiente, e como consequência da transposição para 
o Direito português das várias diretivas comunitárias 
sobre o Ambiente. 
É verdade que o consumismo marcou bastante a Eu-
ropa ocidental algumas décadas deste influenciar Por-
tugal e, mais concretamente, as populações residentes 
nas cidades de Lisboa e do Porto. O mesmo será dizer 
que não tendo acompanhado a vaga consumista que 
varria parte da Europa, Portugal não colocava como 
problema a questão dos RU.   
Se essa preocupação estava ausente, não seria de es-
perar que houvesse qualquer tipo controlo sobre a de-
posição de RU, quer em lixeiras, corpos de água, no-
meadamente rios, lagoas, ribeiras, etc., ruas e terrenos 
(Viegas, 2012:5). Ressalve.se que até finais da década 
de 60, não havia qualquer sistema público, generali-
zado no país, de recolha de RU depositados em con-
tentores coletivos. A exceção ia para as cidades de Lis-
boa e do Porto e outras cidades de média dimensão, 
onde havia um sistema de recolha indiferenciada de 
RU que eram conduzidos para lixeiras a céu aberto, 
sem qualquer isolamento em relação ao solo, onde 
eram posteriormente queimados, de modo a diminuí-
rem de volume, mas sem qualquer tipo de controlo 
por parte das já existentes entidades competentes. 
(Nunes, 2017:7). 
Até ao 25 de abril de 1974 Portugal caracterizava.se 
por ser uma sociedade predominantemente rural, com 
uma quase total dominância por parte dos mercados 
locais, com circuitos comerciais muito próprios que 
pautavam por uma quase inexistência de produtos 
provenientes de fora do país.  
Esta sua característica, que se estendeu até à década 
de 80, espelhava-se nos seus RU, que eram predomi-
nantemente orgânicos. Nas zonas rurais os RU que 
não eram aproveitados como alimento para os ani-
mais domésticos, “eram transformados em estrume ou quei-
mados, sendo as cinzas utilizadas na terra agrícola.” (Valente, 
2013:103). 
Quanto às embalagens existentes neste período de 
tempo, estas eram predominantemente de vidro e en-
contravam-se em circuitos comerciais baseados na re-
utilização das garrafas, contra o pagamento da respe-
tiva tara, que o consumidor pagava, mas também rea-
via o dinheiro pago, caso já não estivesse interessado 
na continuação do uso desse produto. 
Toda esta situação alterou-se substancialmente em 
dois momentos: o primeiro momento está relacio-
nado com os movimentos migratórios em direção às 
atuais Áreas Metropolitanas de Lisboa e do Porto, que 
marcariam as décadas de 60 e de 70, e que contribuí-
ram para que se tivesse verificado uma mudança de 
hábitos, por parte da recém-chegada população rural, 
em relação aos RU produzidos. As práticas de trata-
mento dos RU, outrora praticados, foram abandonados 
em detrimento da recolha feita indiferenciadamente 
pelos serviços municipais de Higiene e Limpeza que 
os depositavam, como referido anteriormente, em li-
xeiras a céu aberto, representando potenciais perigos 
quer para ao ambiente quer para a saúde pública; o 
segundo momento está relacionado com a adesão de 
Portugal à então Comunidade Económica Europeia 
(CEE) em 1 de janeiro de 1986. É verdade que os ní-
veis de consumo em Portugal começaram a crescer 
logo no início da década de 80, quando as catedrais do 
consumo (Hipermercados e Centros Comerciais (em 
que as Amoreiras foram o caso paradigmático para 
milhares de portugueses provenientes de inúmeras 
partes do país, numa autêntica romaria consumista)) 
começaram a ser descobertas, levando ao aumento 
significativo dos índices de consumo e, simultanea-
mente, na mesma proposição de RU. Com a adesão à 
CEE e, consequentemente, com a entrada de imensos 
fundos europeus, os níveis de consumo que já eram 
significativos, aumentaram substancialmente.   
Este crescimento desmesurado de RU, decorrente do 
aumento do consumo, criou um problema ambiental 
que não foi, no imediato, percecionado, nem pelas po-
pulações nem pelos políticos e governantes.  
Esta perceção parecia estar mais presente ao nível da 
Comunidade Europeia, uma vez que “ um conjunto de 




diretivas europeias começa o processo de regulação dos “desco-
nhecidos” resíduos urbanos, o que noutros países europeus já 
eram objeto de políticas efetivas.” (Valente, 2013:105) 
Os anos 90 marcaram a década da grande mudança 
em Portugal em matéria ambiental. A invisibilidade do 
problema passou à condição bem visível de todos. Fo-
ram cruciais as intervenções da Comissão Europeia 
em matéria de orientações de políticas públicas para 
os RU e, internamente, a intervenção cívica da Quer-
cus que denunciou a existência em Portugal, de mais 
de 300 lixeiras a céu aberto (Valente, 2013:105). 
A descoberta do problema dos RU traduziu-se no em-
penho político para o resolver e proporcionar as con-
dições para a construção e implementação de soluções 
tecnológicas e legislativas. 
A criação do Ministério do Ambiente e dos Recursos 
Naturais em 1990 (as políticas ambientais e de conser-
vação da natureza tiveram pela primeira vez a sua ins-
titucionalização com a criação em 1974 da Subsecre-
taria de Estado do Ambiente, integrada na Secretaria 
de Estado da Habitação e Urbanismo, sob alçada do 
Ministério do Equipamento Social e do Ambiente 
(Tavares, 2013:17)) levou a que cinco anos após a sua 
criação fossem transpostas para a legislação portu-
guesa, as diretrizes comunitárias sobre resíduos que ti-
nham sido emanadas em 1991 (Valente, 2013:100). 
Nesse mesmo ano de 1995 dá-se o início da elabora-
ção do Plano Estratégico Sectorial de Gestão dos Re-
síduos Sólidos (PERSU) que seria aprovado em 1997, 
conduzindo o país para o caminho de uma política pú-
blica dos RU, de matriz europeia. 
Com o PERSU de 1997 definiram-se três áreas prio-
ritárias de intervenção: 
a)   O encerramento e recuperação ambiental das li-
xeiras; 
b)   A criação e construção de infraestruturas de reco-
lha, transporte, tratamento e destino final dos RU 
e similares; 
c)   A criação da base de apoio ao desenvolvimento 
da recolha seletiva e da sua reciclagem. 
 
Os objetivos traçados neste Plano Estratégico que du-
rou dez anos, foram cumpridos com relativa facilidade 
(Nunes, 2017:12). 
É de notar que este Plano Estratégico viria a transfor-
mar radicalmente a situação que se vivia, impondo um 
novo paradigma matéria de RU, com consequências 
bastante significativas quer para o ambiente quer para 
a qualidade de vida das populações. 
Em relação ao primeiro objetivo, refira-se que em 
1996 existiam no território nacional 341 lixeiras e seis 
anos depois todas estavam encerradas (Nunes, 
2017:21). Já em matéria de infraestruturas para destino 
final dos RU, contemplados no segundo objetivo, fo-
ram construídos, entre os anos de 1996 e 1999, cerca 
de 41 Aterros Sanitários. (AEP, 1999). 
Ressalve-se que quer o primeiro Quadro Comunitário 
de Apoio (QCA) que vigorou entre 1986-1992 e o se-
gundo QCA, de 1993-1999, foram os grandes respon-
sáveis pelo encerramento definitivo das lixeiras a céu 
aberto e a construção das infraestruturas necessárias 
para a valorização e eliminação dos RU; pela criação 
dos sistemas de recolha seletiva e; pelo licenciamento 
das entidades que iriam gerir os fluxos dos RU (Va-
lente, 2013:108) 
Sem desvalorizar os dois primeiros objetivos que fo-
ram cruciais para o aumento da qualidade ambiental 
salienta-se o facto da construção de uma rede de eco-
pontos e ecocentros destinados a recolher materiais 
recicláveis, nomeadamente, papel/cartão, plásticos e 
vidro.  
Mas nem tudo foi positivo. Há assinalar que a valori-
zação orgânica, cuja meta tinha sido fixada em 25%, 
só contemplou 7% dos RU. A reciclagem que preten-
dia alcançar a barreira dos 25%, ficou-se num mo-
desto 7%. E a redução no ritmo de crescimento global 
da produção de RU, fixada em 5%, ficou abaixo da 
fasquia dos 3% ao ano. (Sousa, 2009:56) 
No caso português, existem no Continente “23 Siste-
mas de Gestão de Resíduos Urbanos, 12 Multimunicipais e 11 
Intermunicipais. Os Sistemas Multimunicipais com participa-
ção na EGF representam 63% da população e dos resíduos 
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urbanos (RU) produzidos em Portugal Continental.” (Smart 
Wast Portugal) 
Na região Alentejo (NUTS2) existem sete empresas 
de Gestão de Resíduos: 1 multimunicipal - Valnor e 6 
intermunicipais - Gesamb, Ambilital, Amcal e Resi-
alentejo, Ecolezíria e Resitejo.  
Ressalve-se que estas duas últimas empresas intermu-
nicipais abrangem outros municípios fora da NUTS3 
Lezíria do Tejo, assim como a Empresa multimunici-
pal Valnor, abrange outros municípios que não per-
tencem à NUTS3 Alto Alentejo. 
 
Quadro 1 – Sistemas de gestão de Resíduos: Re-
gião Alentejo (NUTS 2) (2015) 
Sistema Municípios 
Valnor  Alter do Chão, Arronches, Avis, Campo Maior, 
Castelo de Vide, Crato, Elvas, Fronteira, Gavião, 
Marvão, Monforte, Nisa, Ponte de Sor, Portale-
gre, Sousel 
Gesamb Alandroal, Arraiolos Borba, Estremoz, Évora, 
Montemor-o-Novo, Mora, Mourão, Redondo, 
Reguengos de Monsaraz, Vendas Novas e Vila 
Viçosa 
Ambilital Alcácer do Sal, Aljustrel, Ferreira do Alentejo, 
Grândola, Odemira, Santiago do Cacém e Sines 
Amcal Cuba, Alvito, Vidigueira, Portel e Viana do Alen-
tejo 
Resialentejo Almodôvar, Barrancos, Beja, Castro Verde, Mér-
tola, Moura, Ourique e Serpa 
Ecoleziria Almeirim, Alpiarça, Cartaxo, Coruche e Salvaterra 
de Magos 
Resitejo  Chamusca,  Golegã, Santarém 
 
Fonte: Agência Portuguesa do Ambiente 
 
Terminada a vigência deste primeiro Plano Estraté-
gico, seguiu-se o PERSU II, aprovado em 2007, atra-
vés da Portaria n.º 187/2007, de 12 de fevereiro e que 
esteve em vigência entre 2007 e 2016. Os seus objeti-
vos eram os seguintes: 
a)   Reduzir, reciclar e reutilizar; 
b)   Separar na origem; 
c)   Minimizar os aterros; 
d)   Valorização energética da fração reciclável; 
e)   Os objetivos do Protocolo de Quioto como com-
promisso determinante nas políticas de resíduos; 
f)    Informações validadas a tempo de ser possível 
tomar decisões; 
g)    Sustentabilidade dos sistemas de gestão de Resí-
duos Urbanos. 
 
Este Plano Estratégico surge numa altura em que Por-
tugal se confronta com o cumprimento das metas eu-
ropeias de reciclagem e valorização de resíduos. (Oli-
veira, 2010:43) 
Em 2007 o Conselho Nacional do Ambiente e do De-
senvolvimento Sustentável (CNADS) emite uma 
Apreciação Sumária do PERSU II, onde recomenda 
que seja colmatado o diferencial existente no que se 
refere à reciclagem multimaterial e à valorização orgâ-
nica e dando ênfase à prevenção de resíduos e ao sis-
tema de informação, como pilares da gestão de RU 
(CNADS, 2007). Além disto privilegiava uma infraes-
truturação do país com base em unidades de valoriza-
ção orgânica (INE, 2016:28) 
O PERSU II viria a terminar dois anos antes do pre-
visto, devido às alterações das metas e objetivos tra-
çados pela União Europeia, nesta matéria.  
Tal situação implicou a sua revisão e um novo Plano 
Estratégico, o PERSU 2020 foi aprovado para o perí-
odo 2014-2020, pela Portaria n.º 187-A/2014, de 17 
de setembro. Há a assinar os seguintes objetivos do 
PERSU 2020: 
a)   Prevenção da produção e perigosidade dos Resí-
duos Urbanos 
b)   Aumento da preparação para reutilização, da reci-
clagem e da qualidade dos recicláveis 
c)   Redução da deposição de Resíduos Urbanos em 
aterro 
d)   Valorização económica e escoamento dos reciclá-
veis e subprodutos do tratamento dos Resíduos 
Urbanos 
e)   Reforço dos instrumentos económico-financei-
ros 
f)   Incremento da eficácia e capacidade institucional 
e operacional do setor 
g)   Reforço da investigação, do desenvolvimento tec-
nológico, da inovação e da internacionalização do 
setor 




h)   Aumento do contributo do setor para outras es-
tratégias e planos nacionais 
 
Este Plano Estratégico estabeleceu uma nova meta 
para a reduzir a produção de RU, prevendo que até 
2020 haja uma redução de 10% em relação aos resí-
duos produzidos em 2012, ou seja, a produção de RU 
em Portugal nesse ano não deverá ultrapassar 410 
kg/(hab  (APA, 2014). Quanto à reciclagem, fixou-se 
uma meta mínima de reciclagem de resíduos de emba-
lagens de 70%, em massa. Em julho de 2020, Portugal 
deve assegurar que os Resíduos Urbanos Biodegradá-
veis (RUB)  destinados a aterro devem ser reduzidos 
para 35%, em massa, do valor produzido em 1995. 
 
3- A produção de resíduos urbanos em Portu-
gal e na região Alentejo [1] 
Parece haver uma relação direta entre o nível de vida 
da população e a produção de resíduos per capita. Ou 
seja, quanto maior o nível de vida, maior será a pro-
dução de resíduos, e o seu inverso (Viegas, 2012:9).  
Em termos de quantidade, verifica-se que este tem 
vindo a diminuir em Portugal, desde 2009. Pese em-
bora a informação estatística fornecida pelo INE só 
contemple os dados até 2014, se tomarmos como re-
ferência o ano de 2009, verifica-se que a variação entre 
2009 e 2014, foi de -13,7% em Portugal continental e 
de -10,2% na região Alentejo. 
Contudo, esta diminuição apresenta reduções bas-
tante significativas nas cinco sub-regiões que consti-
tuem a região Alentejo.  
Assim, verifica-se que o Baixo Alentejo apresentou 
uma maior redução, cerca de -12,5%, seguido pelo 
Alentejo Litoral, com -10,7 % e pelo Alentejo Central, 
com -10,6%. A Lezíria do Tejo, com -10,0 % e o Alto 
Alentejo, com -6,9%, são as sub-regiões que apresen-
tam uma menor redução de resíduos urbanos. 
Em 2014, a produção de RU foi de 4 710 464 tonela-
das, ou seja uma média diária de 12 905 toneladas, va-
lor que contraste com 2011, que foi de 5 138 438, ou 
seja 14 078 toneladas/dia. Verificando-se uma dimi-
nuição de - 8,3 %, (INE, 2012, 2015) que pode ser 
explicada pela conjuntura de crise económica e das 
medidas de austeridade impostas pela troika que leva-
ram à baixa dos níveis de produção de bens e de con-
sumo por parte da população, traduzidos em menor 
quantidade de RU.  
A situação alterou-se após 2014 verificando-se um 
acréscimo da quantidade de RU produzidos. Assim, 
em 2016 esse valor foi de 4 891 milhões de toneladas, 
mais 3 % que o valor apresentado em 2015, que por 
sua vez já tinha aumentado 1% em relação aos valores 
de 2014, o que mostra a aceleração verificada quer em 
termos de produção quer de consumo que se refletem 
no aumento de RU. 
A tudo isto, e embora não seja possível a sua quanti-
ficação exata, há a registar o aumento de turistas que 
têm chegado ao país, contribuindo, eles também, para 
o aumento de RU. 
 
Quadro 2 - Quantidade de resíduos urbanos  
Produzidos, em Kg/hab. (2011-2014) 
 
 2011 2012 2013 2014 
Portugal 486 451 435 446 
 Continente 486 450 434 445 
  Alentejo 538 491 476 487 
   Alentejo Litoral 614 542 513 525 
   Baixo Alentejo 546 496 476 483 
   Lezíria do Tejo 502 460 445 459 
   Alto Alentejo 526 490 497 499 
   Alentejo Central 561 503 487 504 
 
Fonte: INE (2011, 2012, 2013, 2014, 2015) 
 
 
Os municípios que apresentaram a menor produção 
de RU por habitante foram: Barrancos, com 356 
Kg/hab. e Alandroal, com 372 Kg/hab, situação que 
contrasta com os municípios que produziram maior 
quantidade de resíduos, ou sejam Crato com 666 
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Kg/hab, Alvito 638 Kg/hab, Golegã, com 628 
Kg/hab e Grândola, com 625 Kg/hab. 
Ou seja, a produção de resíduos por habitante no 
Alentejo e em todas as suas sub-regiões diminuiu, mas 
ainda apresenta valores bastante elevados, comparati-
vamente ao valor médio do país, pelo que se torna im-
perioso que se tomem medidas de consciencialização 
junto das populações de modo a que estes valores bai-
xem significativamente. Esta necessidade de baixar a 
produção de RU prende-se com as metas apontadas 
pelo PERSU 2020.  
Tendo como referência o valor da meta intercalar es-
tipulada para 2016, o resultado do indicador relativo à 
preparação para a reutilização e reciclagem os valores 
eram preocupantes, se considerarmos a prossecução 
das metas estabelecidas, foi na Ambilital (43%) , na 
Amcal (47%) e na Resialentejo (29%), (ERSAR, 
2017:20). 
 
Figura 1 – Região Alentejo – Quantidade de resí-
duos urbanos produzidos por habitante (2014) 
 
Fonte: INE (2015) 
 
Em matéria de diversidade, assinale-se que os resíduos 
urbanos hoje produzidos provêm de origens muitos 
diversificada, havendo solução para a recolha e reci-
clagem de muitos deles, por via de existência de eco-
pontos, nomeadamente em ralação ao vidro, ao pa-
pel/catão, plásticos/embalagens, pilhas portáteis, 
óleos alimentares utilizados, mas ainda persistem inú-
meras lacunas quanto à existência generalizada de 
pontos de recolha de material elétrico e eletrónico, 
como televisões e material audiovisual, computado-
res, telefones e telemóveis, lâmpadas fluorescentes e 
LED’s, etc. que apresentam sérios riscos, não apenas 
para o ambiente, mas também para a saúde humana 
por via da libertação para o ar, para o solo e para os 
lençóis freáticos, de materiais pesados que decorrem 
da decomposição desses materiais ou produtos. 
 
4- O caráter voluntarista da reciclagem 
Os primeiros estudos que abordam a questão social 
relacionada com a reciclagem de RU remontam aos 
anos 70 do século passado, prolongando-se pelas dé-
cadas seguintes. (Valente, 2013:54). Estas abordagens, 
ocorridas nos EUA, tiveram o seu enquadramento na 
área disciplinar da Psicologia Social que procurava, as-
sim, identificar os fatores que poderiam influenciar os 
comportamentos dos indivíduos, numa relação de 
causa-efeito.  
A globalização da lógica do capitalismo contemporâ-
neo de aumentar a produção e o aumento do con-
sumo, foi a grande responsável pela criação de um 
subproduto material de resíduos e de uma externali-
dade ambiental de desperdícios (Fagan, 2003:69) que 
poderão, ou não, ser reciclados. 
O papel/cartão, o vidro e o plástico são os resíduos 
que se apresentam como os mais familiares para o 
consumidor doméstico e aqueles que têm vindo a au-
mentar de ano para ano. Assinale-se que os esforços 
que têm sido propostos, não oferecem uma solução 
sustentável, uma vez que os valores dos materiais de-
positados para a reciclagem são manifestamente bai-
xos comparativamente à quantidade de resíduos que 
são recolhidos de forma indiferenciada. 




Parece, pois, que a reciclagem surgiu como mera so-
lução que contribuiria para reduzir o espaço existente 
em aterros, reduzir a inceneração e simultaneamente 
levaria a uma diminuição dos níveis de poluição do ar 
e da água. “Seria ainda de esperar uma menor exploração e 
extração de recursos naturais dos ecossistemas, passando a ma-
téria-prima resíduos a ser re-circulada no sistema económico e 
produtivo”. (Valente 2013 :15) 
Contudo, devemos sublinhar que a reciclagem deve 
ser precedida da redução de resíduos que serão reuti-
lizados. O que a ciência da reciclagem geralmente 
aborda é o seu objeto, como uma atividade que pre-
cisa de otimizar, ao invés de questionar como se che-
gou, ou não à situação atual. Por outro lado, há a re-
ferir o facto que a reciclagem não é a solução para to-
dos os problemas ambientais. 
Por outro lado, separar nos RU os materiais destina-
dos para a reciclagem está na estrita dependência das 
atitudes dos consumidores em aderir ou não  
Ora a reciclagem constituiu o terceiro objetivo do 
PERSU de 1997 e continuou presente quer no 
PERSU II de 2007, quer no atual PERSU 2020 com 
o estabelecimento de metas que não foram alcançadas 
ou, no caso do PERSU 2020, com bastante ambicio-
sas que também poderão ficar aquém do esperado, 
visto que os comportamentos dos consumidores não 
mudam radicalmente de um dia para o outro. 
A recolha seletiva em Portugal, em 2014, foi de 
638 378 toneladas, o que corresponde a 13,6% do to-
tal dos RU produzidos. Trata-se, pois, de um valor 
muito baixo e demonstrativo da pouca motivação 
apresentada pelos consumidores. 
Os valores apresentados na região Alentejo são ainda 
menores. Das 369 143 toneladas produzidas de RU na 
região apenas 10,6% foram obtidas através de recolha 
seletiva. Contudo, verifica-se que em relação aos RU 
obtidos através deste tipo de recolha, 96% destina-
ram-se à valorização multimaterial, 3,7 % tiveram o 
aterro como destino e apenas 0,4 % tiveram valoriza-
ção orgânica. A valorização energética não recebeu 
qualquer RU recolhido por esta via.  
Em contrapartida, a obtenção de RU, através da reco-
lha indiferenciada, obteve 52 031 toneladas de resí-
duos que foram alvo de valorização multimaterial, ou 
seja, 15,8% do total dos resíduos recolhidos indiferen-
cialmente, estando em total discrepância com o que se 
passou, na generalidade em Portugal onde esse valor 
foi de 5,7%. 
O que ressalta da informação contida no quadro 3 é o 
facto que na generalidade dos territórios, em 2014 a 
recolha seletiva é menor se compararmos com os va-
lores de 2011. A exceção é a Lezíria do Tejo onde os 
resíduos em recolha seletiva por habitante observou 
um crescimento. Em termos de municípios as maiores 
quebras verificaram-se em Grândola (-51,7%), Cuba 
(-55%) e Reguengos de Monsaraz (-57,9%). O que 
contrasta com os municípios que apresentaram um 
maior crescimento nos depósitos de recolha seletiva: 
Chamusca (63,8%), Santarém (76,3%) e Golegã 
(93,6%). 
 
Na região Alentejo os RU recolhidos seletivamente 
têm mostrado uma tendência para serem destinados 
exclusivamente à valorização multimaterial (96% em 
2014). 
 
Quadro 3 - Quantidade de resíduos urbanos ob-
tidos através de recolha seletiva, em Kg/habi-
tante, (20011-14) 
Fonte: INE (2011, 2012, 2013, 2014, 2015) 
 
Esta tendência para a exclusividade da valorização 
multimaterial tem-se verificado, desde 2011 a 2014, 
nas sub-regiões do Alentejo Litoral e Lezíria do Tejo. 
As restantes sub-regiões apresentaram os seguintes 
valores: Baixo Alentejo com 87,7%, Alto Alentejo 
 2011 2012 2013 2014 2011-
14 Portugal 74 63 56 60 -17,9 
Continente 74 63 56 61 -18,5 
 Alentejo 64 50 49 52 -18,8 
  Alentejo Litoral 59 41 35 43 -28,4 
  Baixo Alentejo 58 50 48 45 -21,9 
  Lezíria do Tejo 29 32 32 35 19,3 
  Alto Alentejo 137 93 106 98 -28,7 
  Alentejo Central 69 52 45 54 -21,8 
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com 98,8 % e Alentejo Central com 91,9 %. Todos 
estes valores bem acima da média nacional que foi de 
83,3%.  
Em matéria de despesa, em 2014, o conjunto dos mu-
nicípios portugueses gastaram € 451,882 M com a ges-
tão de resíduos, o que correspondeu a 75,9% da des-
pesa total efetuada pelos municípios em Ambiente. 
No que se refere à região Alentejo esta gastou, no seu 
todo, com a gestão dos resíduos €35,112 M de euros, 
ou seja 75,9% da despesa total em Ambiente. 
Todavia, e numa análise mais ao nível das NUTS3 ve-
rifica-se valores díspares entre si, que revelam a ine-
xistência de uma estratégia concertada por parte dos 
municípios que integram este território, no estabeleci-
mento de políticas ambientais direcionadas para a ges-
tão dos RU. Verifica-se que no caso do Alentejo Cen-
tral o que foi gasto com a gestão dos resíduos, €9,404 
M correspondeu a 87,4% da despesa total em ambi-
ente, o que não deixa de ser significativo, dado o que 
ficou para a Proteção da Biodiversidade e Outros. Um 
comportamento diferente foi tido pela Lezíria do Tejo 
que gastou €8,833 M na gestão dos resíduos, mas que 
representou apenas 65,2% das despesas totais em ma-
téria ambiental, tendo o restante para a Proteção à Bi-
odiversidade e Outros. As restantes três sub-regiões 
apresentaram as seguintes despesas e respetivas pro-
porções em relação aos gastos totais em Ambiente: 
Alentejo Litoral €5,340 M (83,2%) Alto Alentejo 
€5,725 M (69,7%) e o Baixo Alentejo com €6,993M 
(80,6%).  
A capitação média nacional por parte dos serviços 
municipais em 2014 foi de €42,8/hab., enquanto na 
região Alentejo foi de €46,4/hab. 
Ao nível dos municípios da região, a disparidade dos 
gastos com os resíduos per capita apresenta uma 
enorme discrepância. Nesse ano o valor médio gasto 
pelos municípios foi de €46,8/hab., com um desvio 
padrão bastante significativo, cerca de €17,9/hab.. 
De modo a não tornar a informação fastidiosa, indi-
cam-se apenas os valores extremos desses gastos. As-
sim os municípios com os maiores gastos em gestão 
de resíduos foram Nisa (€111,4), Vila Viçosa 
(€95,0/hab.), e Alter do Chão (€82,3/hab.), o que 
contrasta com os municípios do Alvito (€8,4/hab) ou 
da Golegã (€19,3/hab.). 
 
Figura 2 - Região Alentejo - Quantidade de resí-
duos urbanos obtidos através de recolha seletiva, 
em Kg/habitante, (2014) 
Fonte: INE, 2015) 
 
 
5- Da Economia Linear à Economia Circular 
O modelo tradicional de economia linear, em que a 
produção e o consumo assentam numa cadeia que se 
tem caracterizado por extrair recursos – produzir bens – 
depositar resíduos esgotou-se em si mesmo, pelo simples 
facto dos recursos naturais se apresentarem cada vez 
mais limitados. As próximas gerações confrontar-se-
ão, se entretanto o paradigma não mudar, com a in-
compatibilidade entre os atuais níveis de produção e 
consumo e a disponibilidade de recursos naturais.  
Por outro lado, se fizermos uma leitura sociológica 
dos princípios em que se baseia a Economia Circular, 
chega-se rapidamente aos princípios que nortearam o 
Novo Paradigma Ecológico (NEP) de Catton Jr. e Dunlap, 
já referido anteriormente e que implicavam um novo 




olhar sobre o Ambiente e o assumir uma nova cons-
ciência e postura perante os ambientes naturais; uma 
nova postura perante os recursos e matérias-primas 
não renováveis; e uma tomada de consciência face às 
gerações vindouras. 
A Economia Circular pode ser definida como “uma 
economia que é restaurativa e regenerativa por design e que pre-
tende manter os produtos, componentes e materiais na sua maior 
utilidade e valor a todo o tempo” (Ellen MacArthur Foun-
dation). 
Com a Economia Circular procura-se acabar com um 
conjunto de ineficiências verificadas ao longo do ciclo 
de vida do produto, que vai da extração da matéria-
prima até à sua utilização por parte do consumidor fi-
nal. Ao longo desta cadeia, os níveis de desperdício 
são significativos, havendo uma expressiva perda de 
valor económico e ambiental. 
As eficiências que se procuram residem numa melhor 
gestão dos recursos naturais, na minimização ou até 
irradicação da criação de resíduos e no prolonga-
mento ao máximo da vida e do valor do produto. De 
uma forma geral, não tem tido a devida atenção a ex-
tração de matérias-primas. Estima-se que no próprio 
ato de extração cerca de 50% do material extraído se 
transforma em resíduo (CCDRLVT, 1018:15) 
Torna-se assim imprescindível que se proceda a uma 
nova abordagem quer do modelo de desenvolvimento 
económico dos países, quer do próprio funciona-
mento das empresas, de modo a que a racionalidade 
económica e ambiental seja o centro das preocupa-
ções dos decisores (Leitão, 2015:152). 
Um dos desafios deste século assenta na inovação, 
que abrange não só os produtos e os serviços, mas 
também os sistemas produtivos e os modelos de ne-
gócio, que serão construídos com base num novo pa-
radigma de sustentabilidade, que tenha a capacidade 
de criar crescimento económico, bem-estar social e re-
localização ecológica dentro dos limites dos ecossiste-
mas. (Leitão, 2015:153).  
Em 2013 é apresentado no Fórum Económico Mun-
dial em conjunto com a Fundação Ellen MacArthur e 
a McKinsey & Company, o relatório intitulado 
Towards the Circular Economy: Accelerating the scale-up 
across global supply chains, (WEF, 2014). Um ano depois 
foi este relatório foi também apresentado no Fórum 
de Davos. Uma das suas propostas consistia na cons-
tituição do Project MainStream cujo objetivo seria cons-
tituir um conjunto alargado de parcerias que promo-
vam a transição da economia linear para a Economia 
Circular. (CCDRLVT, 2018:12).  
Antes do aparecimento deste relatório muito já havia 
sido feito, nos vários organismos internacionais.  
Desde a realização da Conferência do Rio em 1992, 
que a discussão mundial se centra na problemática do 
desenvolvimento sustentável e o limite ao uso de re-
cursos, a recorrência a produtos menos poluentes e 
agressivos ao ambiente, bem como a necessidade de 
se enveredar por novas formas de produção. (Leitão, 
2015:152) 
Mais recentemente, na Assembleia Geral das Organi-
zação das Nações Unidas, que em 2015 aprovou, em 
sessão extraordinária, 17 objetivos para o desenvolvi-
mento sustentável, estando dois deles relacionados 
com a Economia Circular; na União Europeia, em 
2011, com a comunicação Roteiro para uma Europa efici-
ente na utilização de recursos; na Agência Europeia do 
Ambiente, em 2014, com o documento Building a re-
source-efficient and circular economy in Europe.(CCDRLVT, 
2018:13). 
A participação de Portugal em organismos internaci-
onais, e os compromissos assumidos nos vários acor-
dos que assinou, nomeadamente o Acordo de Paris, 
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e en-
quanto membro da União Europeia levaram a que o 
país tivesse a necessidade de elaborar o Plano de Ação 
para a Economia Circular, que foi aprovado pela Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 190-A/2017, de 
23 de novembro que consiste “num modelo estratégico de 
crescimento e de investimento, assente na eficiência e na valori-
zação dos recursos e na minimização dos impactes ambientais” 
(Portugal 2020). 
O Plano apresenta três níveis de ações que foram in-
troduzidas e a ser trabalhadas até 2020: 
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Ações de cariz transversal, de cariz nacional, que con-
solidam algumas das ações de várias áreas governati-
vas para esta transição 
Agendas setoriais, sobretudo para setores mais inten-
sivos no uso de recursos e de cariz exportador 
Agendas regionais, que devem ser adaptadas às espe-
cificidades socioeconómicas de cada região (Portugal 
(2020) 
Em matéria de RU, a Comissão Europeia (2018) apro-
vou em 18 de maio de 2018 um conjunto de novas 
regras tendentes ao estabelecimento da Economia 
Circular, com objetivos de reciclagem para os RU. 
Trata-se de um conjunto de metas a atingir e que 
apontam para 55% em 2025, 60% em 2030 e 65% 
para 2035. Trata-se, simultaneamente, de um enorme 
desafio para se alcançar as metas propostas e de uma 
enorme oportunidade para o setor da reciclagem que 
alavanca muitas outras atividades conexas, nomeada-
mente atividades de I&D, sistemas de informação e 
logística, entre outras.  
O primeiro desafio está lançado: aumentar as percen-
tagens dos resíduos a reciclar. E é um elevado desafio, 
pois em 2014, em Portugal foram produzidas 764 673 
toneladas de RU que receberam tratamento de valori-
zação multimaterial, de um total de 4 710 464 tonela-
das, o que correspondeu a 16,2% do total dos RU pro-
duzidos e que na região Alentejo, esse valor foi de 
89 541 toneladas de RU com tratamento de valoriza-
ção multimaterial, de um total de 369 143 toneladas, o 
que correspondeu a 24,3% do total de RU produzidos 
(INE, 2015). 
Mais especificamente, os países membros da União 
Europeia aprovaram um conjunto de metas para a re-
ciclagem dos resíduos de embalagens.  
Assim, até 2025 todas as embalagens deverão atingir 
65% do valor reciclado, o plástico 50%, a madeira 
25%, os metais ferrosos 70%, o alumínio 50%, o vidro 
70% e o papel e cartão: 75 %.  
Para 2030, e tendo como referência os valores estipu-
lados para 2025, todas as embalagens, os plásticos, a 
madeira e o vidro devem acrescer mais 5%, os metais 
ferrosos, o alumínio e o papel e cartão, deverão acres-
cer mais 10%. 
Prevê-se ainda que a recolha seletiva irá permitir o re-
forço da qualidade das matérias-primas secundárias e 
a sua reutilização, os resíduos domésticos perigosos 
deverão ser recolhidos separadamente até 2022,os bio 
resíduos até 2023 e os têxteis até de 2025. 
Contudo, a meta mais ambiciosa é colocada em rela-
ção à deposição em aterros. Os Estados-Membros da 
União Europeia que aprovaram este pacote de medi-
das, consideram que “a deposição de resíduos em aterro não 
faz sentido numa economia circular e pode poluir as águas, o 
solo e o ar. Até 2035, a quantidade de resíduos urbanos depo-
sitados em aterros deverá ser reduzida para 10 % ou menos da 
quantidade total de resíduos urbanos produzidos.” (Comissão 
europeia, 2018). 
O segundo desafio é tão ou maior que o anterior: Por-
tugal terá de responder, pese embora ainda faltem sete 
anos para o cumprimento das primeiras metas, e os 
dados apresentados remontem a 2014, os valores não 
deixam de ser preocupantes, quer para o país, quer 
para região Alentejo. Assim, das 4 710 464 toneladas 
de RU produzidos em Portugal, 2 307 172 de tonela-
das tiveram o seu destino nos aterros, ou seja, 49% 
desse total.  
A região Alentejo nesse mesmo ano apresentou os se-
guintes valores: das 369 143 toneladas de RU que fo-
ram produzidas na região Alentejo, 250 717 toneladas 
foram depositadas em aterros, o que corresponde a 
67,9% desse total.  
Há pois um vasto caminho a percorrer num curto es-
paço de tempo, o que vai implicar uma maior capaci-
dade de ação por parte dos organismos do Estado – 
mais centralizados ou menos centralizados – das au-
tarquias, enquanto interface com os vários atores do seu 
território, das empresas quando estas, em 2024, pas-
sarem a ser responsáveis pelos seus produtos quando 
estes se transformarem em resíduos e da população 
em geral, esta última que terá de assumir uma outra 
postura em nome e com o benefício de um desenvol-
vimento mais sustentável. 
 





A originalidade da análise da Sociologia do Ambiente 
não reside no enfoque dado ao ambiente ou à natu-
reza como objeto, nem ao mundo social, mas sim aos 
“modos de ligação que os atores estabelecem entre os modelos 
naturais e os modelos sociais”. (Mormont, 1992:8), daí que 
muitos dos aspetos por ela tratados tenham desper-
tado interesse em múltiplos aspetos, em que a questão 
dos RU é exemplo. Daí que na reflexão sobre os pres-
supostos da Economia Circular tenha havido espaço 
para se encontrar as bases do Novo Paradigma Ecológico 
(NEP) como instrumento facilitador para a compre-
ensão das interações entre a sociedade e o ambiente.  
Só assim foi possível perceber que o Estado e a soci-
edade despertaram bastante tarde para a questão dos 
RU. Se compararmos com o que se passava no espaço 
europeus do norte e ocidental, onde a questão há 
muito era colocada e um conjunto de práticas de re-
colha seletiva e de reciclagem já haviam sido imple-
mentadas, percebemos que relação é que (não) man-
tínhamos, enquanto sociedade, com o ambiente. 
De realçar que as políticas públicas em relação aos RU 
só viriam a ter lugar no país a partir da década de 90, 
do século passado, e por grande influência normativa 
da Comunidade Europeia.  
O atraso com que se partiu para a resolução do pro-
blema tem sido o principal problema para que algu-
mas das metas não tenham sido alcançadas pelos Pla-
nos Estratégicos de Gestão dos Resíduos Sólidos 
(PERSU) e, os restantes problemas implicam as op-
ções tomadas, nomeadamente a deposição em aterro 
como método que é mais utilizado para a eliminação 
de RU, o que irá, a breve trecho, se confrontar com as 
metas recentemente aprovadas pelos países membros 
da União Europeia, no âmbito da Economia Circular.  
Estas metas irão também implicar o repensar toda a 
política de reciclagem, dado que os objetivos a alcan-
çar estão bastante aquém do que tem sido obtido.  
Por outro lado, a produção de RU no Alentejo é su-
perior à média do país, o que levanta sérios problemas, 
tendo em consideração às metas apontadas pelo 
PESUR 2020, quer às metas aprovadas em maio pela 
União Europeia.  
Simultaneamente estes comportamentos irão levar a 
um esgotamento rápido dos aterros sanitários existen-
tes na região, uma vez que a deposição em aterro é o 
método de eliminação de RU mais utilizado no país e 
que de acordo com as Estatísticas dos Resíduos (INE, 
2016:30) os 32 aterros ativos existentes em Portugal 
receberam 49% dos RU, “atingindo uma capacidade de uti-
lização de 23,3 mil milhões de toneladas.” Aponta-se no ci-
tado documento que se preveem obras de ampliação 
que representavam em 2014 cerca de 61,3% da capa-
cidade utilizável total. 
Dos sete aterros de RU existentes na Região Alentejo 
(ou que sirvam municípios que integrem as respetivas 
NUTS3) e de acordo com a informação do INE, em 
2014, um estava encerrado, um estaria em ampliação 
ou atualização prevista, dois teriam uma vida útil esti-
mada de cinco anos, dois teriam uma vida útil esti-
mada de entre seis e dez anos e um com uma vida útil 
estimada de onze a vinte anos (INE, 2016:30) 
No que se refere à recolha seletiva, esta mantêm-se 
muito abaixo da média nacional, o mesmo se pas-
sando com os materiais recicláveis que representaram 
em 2014 apenas 10,6%. 
Como se pode mudar a atual situação, nomeadamente 
no que ser refere: às quantidades de RU produzidas e 
como reduzi-las ? ; às quantidades de RU em recolha 
seletiva e como aumentá-las ? 
Discute-se hoje se a política de incorporação das taxas 
sobre a produção de RU devem, ou não, continuar a 
ser calculadas em função do consumo de água. Foi o 
caso da organização de consumidores portugueses 
Deco – Defesa do consumidor, que lançou em 2017 
uma campanha de consciencialização e de protesto, 
intitulada Lixo não é Água.  
Nesta campanha fica claro que não existe qualquer re-
lação direta entre o consumo doméstico de água e a 
produção de RU. Esse pagamento é sempre efetuado 
e “é indiferente se o consumidor separa ou não o plástico, o 
metal, o papel, o cartão e o vidro.” (Deco) 
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Esta indexação é variável de município para municí-
pio. Pode acontecer, em municípios onde uma parte 
da população vive em espaços rurais (muitos deles 
com furos ou poços), é idosa e vive só, os consumos 
de água ao serem inferiores a 5 m3/mês, traduzem-se 
em receitas muito baixas, situação que pode contrastar 
com outros municípios com níveis de urbanização 
mais elevadas, com populações com hábitos de reci-
clagem, mas com consumos de água acima dos 
5m3/mês, traduzindo-se em receitas significativa-
mente mais altas, o que pode gerar as tais situações 
injustas que são referidas pela Deco ou até levar à des-
mobilização voluntarista da separação dos resíduos e 
que, em certa medida, justifica os valores estatísticos 
apresentados. 
Se temos de pagar taxas sobre a produção de RU, e se 
admitirmos como válido o argumento apresentado 
pela Deco, qual deverá ser o procedimento para de-
terminar o valor a cobrar ? Haverá benefícios para 
quem recicla e agravantes para quem não o faça ?  
Perante os pressupostos implícitos e explícitos nas no-
vas regras aprovadas pela União Europeia no âmbito 
da Economia Circular, que impõem metas extrema-
mente ambiciosas, como levar os cidadãos para uma 
cultura de participação e de responsabilização ? 
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[1]  No Anuário Estatístico da Região Alentejo referente ao ano 
de 2014, o INE procedeu ao reajuste das NUTS3, trocando o 
concelho de Sousel do Alentejo Central para o Alto Alentejo, 
e o concelho de Mora do Alentejo Central para o Alto Alen-
tejo. Esta situação tornaria impossível comparar os valores 
das NUTS3 entre os anos de 2010 e 2014, pelo que se proce-
deu ao reajuste dos dados estatísticos dos referidos concelhos, 
reposicionando-os de acordo com a mudança realizada nesse 
Anuário. 
 
 
